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			Se eu amo a meu semelhante? Sim. 

Mas onde encontrar o meu semelhante? 


			Mário Quintana


		




		

			PREFÁCIO


			“Toda crítica viva pode tornar-se elogio, toda verdade viva não pode deixar de parecer para alguns, a maior das mentiras”.


			(Volochinov, 1929/1992)


			Elaborar o prefácio de uma obra exige, pelo menos, levar em consideração três aspectos: estudo cuidadoso do seu conteúdo; atenção para conseguir identificar os indícios do que o autor deseja que os leitores compreendam e, por último, mas não menos importante, expressar o que o próprio prefaciador deseja dizer ao autor e aos leitores sobre a obra, não se trata de uma tarefa simples. 


			Gustavo Piccolo é um dos autores brasileiros que nos convoca a refletir sobre o que venha a ser produção de conhecimento, ou seja, possibilitar a seus leitores a imagem subjetiva da realidade objetiva, na tentativa de ir além das aparências; de sair do imediato visível aos olhos, algumas vezes, pouco atentos da ciência médica. Coloca-nos nas entranhas do conhecimento universal – a História; mostra a singularidade de cada um de nós que vivenciamos a História e analisa, com todo o cuidado e uma sensibilidade aguçada, a particularidade do fenômeno – revela nexos dinâmico-causais da realidade que aborda: nesta obra, um estudo denso sobre questões do autismo. Ele enfrenta, portanto, uma das tarefas mais difíceis e complexas do método materialista histórico-dialético: captar e reproduzir, no pensamento, o movimento, a processualidade do real. Um processo não linear, porque é revolucionário. Já fez isso em outras obras suas. Basta que o leitor vá a elas para se surpreender e aprender.


			Seguindo o exemplo de Walter Benjamin, nosso autor escreve a história a contrapelo do que propõe o


			[...] saber convencional sobre o autismo, posto partir de uma perspectiva não limitada ao escopo de classificação médica, dialogando com outros campos de análise como a Sociologia, a Política, a Educação, a Filosofia, a Religião, entre outras, na árdua tarefa de gerar contributos a compreensão do autismo e do próprio processo de formação humana. (p. 12).


			Escreve de um ponto de vista empático, amoroso, questionador e respeitoso com os que têm sua humanidade questionada a partir de diagnósticos, laudos, impressões, estigmas, rótulos, tratamentos de todo tipo que buscam o idêntico a todo e qualquer custo, como ele mesmo diz. Abraça a deficiência “como uma oportunidade para desafiar a exclusão e a marginalização, com o potencial de perturbar a ordem atual” (p. 13). 


			As perguntas que Gustavo Piccolo se faz (e nos faz), durante todo o texto, refletem e refratam as contradições da vida social. O leitor entrará em contato com elas, às vezes imaginando saber as respostas, mas, muitas vezes, ficando confuso, procurando por respostas que não temos e que nem sabemos se teremos um dia, ou, se tivermos, podem não ser as que já hipotetizamos. Afinal, “quem foi que disse que nós devemos ser compreendidos? Quem disse que nós podemos ser compreendidos? Quem disse que tudo o que somos deve ser explicado por algum parâmetro?” (p. 190). Por qual razão a Medicina deve colonizar tanto as nossas vidas e nossas formas de estar no mundo? (p. 192). Esses são alguns dos inúmeros questionamentos que nosso autor nos faz e eu ouso acrescentar: quem pode decifrar a alma? As palavras se tornam “a arena onde se desenvolve a luta de classes”, escreveu Volochinov (1992, p. 46). Este autor russo nos lembra que o livro – o ato de fala impressa – é sempre “objeto de discussões ativas sob a forma de diálogo, para ser estudado a fundo, comentado e criticado no quadro do discurso interior” (1992, p. 123). Este é o convite que nos faz o livro de Gustavo Piccolo!


			Aqui, trata-se de um livro cuja responsabilidade é enorme: tanto a de quem o escreveu quanto a de quem o lê. Bakhtin (1920-24/2010), em seu livro Para uma filosofia do ato responsável, esclarece que o ato responsável é sempre o reconhecimento de uma obrigatória singularidade; não temos um álibi no nosso existir. “A minha singularidade, como necessária não coincidência com tudo o que não seja eu, torna sempre possível o meu ato como singular e insubstituível em relação a tudo o que não sou eu” (2010, p. 98). 


			Piccolo segue um caminho na exposição de suas pesquisas e de suas reflexões acerca do autismo; acerca do que disseram e dizem sobre o autismo; acerca do aumento exponencial de laudos que recebem nossas crianças, jovens e adultos. O título já indica sua proposta: se todo mundo é deficiente, ninguém é deficiente: o complexo biológico, cultural, econômico e político do autismo. Esclarece, logo de início, que seu texto será (é) polêmico – e como não seria? Trata da complexidade que teve/tem a questão do autismo – pouco explicado, muito questionado e, por vezes, irresponsável e demasiadamente diagnosticado. Como um pensador estudioso que é, Piccolo estabelece um roteiro para que os seus leitores compreendam o árduo caminho de investigação, mais por meio da História, de uma interlocução primorosa com outros autores e por meio de questionamentos no campo do biológico, da cultura, da economia e da política, do que por respostas prontas: 


			Mas, afinal, o que é o autismo? Por que tantos têm sido assim identificados nos últimos tempos? O que mudou em termos sintomáticos e nosológicos desde o ano de 1943 - quando Kanner, em estudo seminal, sistematizou as características do comportamento autista – em relação ao tempo presente? Estaremos identificando melhor ou rotulando mais? Haverá algum interesse mercantil, cultural ou político na massificação do número de pessoas autistas na sociedade? Será que todas as crianças hoje identificadas como autistas são autistas? Será que todas as crianças autistas são deficientes? Haverá alguma relação entre o desenvolvimento do comportamento atualmente vaticinado de autístico e os novos modos de ser e se relacionar da contemporaneidade? Haverá uma indústria do autismo? Estas são as indagações que guiarão as linhas deste pretensioso texto. (p. 12).


			O leitor há de concordar comigo que não são questões com respostas fáceis, ou, melhor dizendo, não se trata de respondê-las, mas de sondá-las. De perscrutar, como faz um bom detetive que não se deixa enganar por características que podem traí-lo na investigação de um caso complicado, se lembrarmos das obras de Arthur Conan Doyle e Edgar Allan Poe – que contam histórias sobre detetives que desvendam crimes porque percebem detalhes que são imperceptíveis para a maioria das pessoas. Carlo Ginzburg (1961/1990)1, com seu modelo epistemológico do Paradigma Indiciário ou Semiótico, ajuda-nos a ir além do dualismo racionalismo e irracionalismo: “Se a realidade é opaca” e o conhecimento direto da realidade não é possível, “existem zonas privilegiadas – sinais, indícios – que permitem decifrá-la” (1990, p. 177). Tal como escreve nosso autor Gustavo Piccolo, lemos em Ginzburg que “É preciso não se basear, como normalmente se faz, em características mais vistosas. Pelo contrário é necessário examinar os pormenores mais negligenciáveis” (1990, p. 179).


			Da exposição crítica sobre a construção social do autismo, em conversa franca com outros autores, transporta-nos aos séculos XIX e XX, expondo achados e modificações conceituais que foram sendo impressos:


			Tais achados, de princípio, problematizam frontalmente a ideia de que o autismo é uma condição patológica homogênea e que pode ser representada sem contradições por cientistas e suas tecnologias representacionais. Não, não podem. E isso não significa negar uma suposta realidade biológica do autismo ou seu caráter científico, mas apenas situá-lo dentro de um arranjo complexo que o forma, informa e deforma. (p. 31).


			Segue com a genealogia do autismo e os manuais diagnósticos. Penso ser um dos estudos mais profícuos e um dos pontos altos deste livro: a análise do enquadramento do autismo no conjunto dos transtornos abrangentes de desenvolvimento. Dá-nos a conhecer as transformações que vão ocorrendo na história do Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM) e do Código Internacional de Doenças (CID) e eis, de modo inconteste a “hegemonia assumida pelas posições organicistas na explicação do conjunto das situações definidas como autismo”. Repleto de categorias. E sem consenso!


			Lev Vigotski (1924/1997, p. 79), em seus estudos sobre Defectologia, fez um alerta muito semelhante ao que faz Piccolo, ressalvando que o autor russo assim escreveu na década de 1920, na recém União Soviética: “O defeito, por si só, todavia, não é uma tragédia. É apenas um pretexto e um motivo para o surgimento da tragédia”. São as consequências sociais das deficiências que fazem dela uma tragédia, ou não: eis a questão colocada neste livro! Uma das consequências (dialeticamente causa e consequência) sociais está apresentada e representa, hoje, uma dificuldade enorme a ser enfrentada pelo que se convencionou nomear de Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Diz respeito à análise das razões e contrarrazões do aumento de casos de autismo na contemporaneidade. Diz Piccolo a este respeito:


			Outro fator que impacta favoravelmente na identificação de TEA diz respeito a necessidade do diagnóstico para o acesso aos serviços de saúde, assim como a benefícios sociais. Tais elementos têm o poder de maximizar a busca por laudos e não deve ser desconsiderado na análise do crescimento exponencial dos casos de TEA. Contudo, o extremo oposto também deve ser considerado (embora menos perceptível), na medida em que diversas culturas estigmatizam a deficiência de forma tão brutal que muitos refutam toda e qualquer possibilidade que possa se aproximar desta condição, negando assim a busca por serviços necessários. (p. 82). 


			E mais questionamentos à medida que se continua a leitura atenta: quais os interesses para tamanho aumento nos diagnósticos de autismo? Chega, então, o autor, ao complexo político, econômico e cultural do autismo. Nesse ponto é preciso ressaltar o método de exposição apresentado: o caminho da aparência para a essência. Eis mais uma contribuição marcante desta obra. Disse Karl Marx que “[...] toda ciência seria supérflua se houvesse coincidência imediata entre a aparência e a essência das coisas [...]” (2008, p. 1080). 


			Ítalo Calvino, escritor italiano, escreveu um belíssimo conto que, me parece, cabe bem neste momento de minhas reflexões sobre o livro de Gustavo Piccolo. Conta Calvino que o senhor Palomar queria observar uma onda e vai à praia para assim fazer. Sente, porém, uma dificuldade enorme durante essa tarefa. O senhor Palomar vê uma onda “apontar na distância, crescer, aproximar-se, mudar de forma e de cor, revolver-se sobre si mesma, quebrar-se, desfazer-se” (1994, p. 1). Não consegue isolar uma onda da que veio antes e da que se segue. Quando pensa ter conseguido fixar-se em uma onda, logo ocorre algo que não tinha levado em conta.


			Em suma, não se pode observar uma onda sem levar em conta os aspectos complexos que concorrem para formá-la e aqueles também complexos a que essa dá ensejo. Tais aspectos variam continuamente, decorrendo daí que cada onda é diferente de outra onda; mas da mesma maneira é verdade que cada onda é igual a outra onda, mesmo quando não imediatamente contígua ou sucessiva; enfim, são formas e sequências que se repetem, ainda que distribuídas de modo irregular no espaço e no tempo. Como o que o senhor Palomar pretende fazer neste momento é simplesmente ver uma onda, ou seja, colher todos os seus componentes simultâneos sem descurar de nenhum, seu olhar se irá deter sobre o movimento da água que bate na praia a fim de poder registrar os aspectos que a princípio não havia captado; tão logo se dê conta de que as imagens se repetem, perceberá que já viu tudo o que queria ver e poderá ir-se embora. (1994, p. 2).


			Nada disso, no entanto: “Prestar atenção em um aspecto faz com que este salte para o primeiro plano, invadindo o quadro, como em certos desenhos diante dos quais basta fecharmos os olhos e ao reabri-los a perspectiva já mudou” (1994, p. 3). É disso que se trata o movimento do olhar para o autismo que Piccolo nos apresenta: o que temos, na busca pelos marcadores biológicos, até agora, não significa avanços significativos. O sofrimento das pessoas não pode, no entanto, ser desprezado ou minimizado por conta de uma busca contraditória por explicações definitivas.


			Chega o momento em que Piccolo retoma (mas avança) em seus estudos sobre o modelo social da deficiência, e nesse caso, que explique o autismo enquanto produção social. O modelo médico tem falhado e é necessário distinguir impedimento de deficiência. Ele conclui que:


			[...] resta evidente e é inegável que tanto a categoria de deficiência como a categoria de autismo não devem e nem podem ser consideradas como conceitos objetivos que ocorrem naturalmente e são cientificamente descobertos, pois situam-se dentro de contextos culturais, bem como sociais, políticos e econômicos. (p. 132).


			Com densidade, rigor teórico, sensibilidade e generosidade, o autor vai deixando explícita a sua escolha: não desconsiderar o saber médico, mas considerar o autismo como entidade política e social, deslocando-o da Biologia para a cultura. Propõe, como já vem fazendo em seus escritos, que “o autismo não é uma condição dada ou um conjunto de realidades por si só, em vez disso, o autismo é e será, em parte, o que qualquer um de nós faz dele, portanto, uma representação” (p. 161). Percorre ainda pela reflexão sobre o conceito de estigma e propõe-se a ampliar as margens de compreensão do autismo e da deficiência enquanto fenômeno econômico, mas também social, cultural, político e, profundamente, histórico.


			Ao fim (apenas de um texto), vai construindo uma imagem de si (convidando que façamos o mesmo conosco), pedindo, gentilmente, licença para escrever em primeira pessoa. E faz isso porque foi identificado como pessoa autista aos 40 anos de idade, sem, no entanto, ter qualquer dificuldade ou impedimento como um ser humano que se desenvolveu como político, acadêmico, docente, escritor...


			O convite à leitura desta obra é quase um ato de insistência. Talvez eu possa contribuir, com este prefácio, como um estímulo ao leitor que deseja percorrer um estudo profundo e profícuo não só sobre o autismo, mas sobre o humano do homem! O leitor tem às mãos um precioso tesouro, um documento, uma história, uma revisão literária e um testemunho! 
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					1  Historiador italiano (1939), retomou e explicitou as discussões teóricas dos “dados singulares”. Ele arranha mitos, relativiza algumas certezas e abala muitas verdades.


				


			


		




		

			“É a ingenuidade do vazio de conhecimento opor a esse saber de que no absoluto tudo é igual, o conhecimento diferenciado e pleno, ou que busca e exige plenitude, ou então fazer de conta que seu absoluto é a noite, como se costuma dizer, em que ‘todos os gatos são pardos’”


			Hegel


		




		

			INTRODUÇÃO


			Sei de antemão que este é um texto polêmico. Uma obra questionadora que versa sobre um tema complexo, ainda pouco elucidado, mas já bastante difundido na sociedade: o autismo. Mas, afinal, o que é o autismo? Por que tantos têm sido assim identificados nos últimos tempos? O que mudou em termos sintomáticos e nosológicos desde o ano de 1943 – quando Kanner, em estudo seminal, sistematizou as características do comportamento autista – em relação ao tempo presente? Estamos identificando melhor ou rotulando mais? Haverá algum interesse mercantil, cultural ou político na massificação do número de pessoas autistas na sociedade? Será que todas as crianças hoje identificadas como autistas são autistas? Será que todas as crianças autistas são deficientes? Haverá alguma relação entre o desenvolvimento do comportamento atualmente vaticinado de autístico e os novos modos de ser e se relacionar da contemporaneidade? Haverá uma indústria do autismo?


			Essas são as indagações que guiarão as linhas deste pretensioso texto. Poderá o leitor se perguntar sobre o local de fala do autor e, consequentemente, da legitimidade das opiniões aqui demarcadas. Embora não acredite na necessidade de pertencimento identitário somático para se mostrar autorizado a emitir opinião sobre determinado assunto, sou daqueles casos de identificação de diagnóstico tardio de autismo vinculado a altas habilidades, uma marca que há alguns anos jamais teria sido aventada como plausível. Se é que hoje o é. E foi justamente a comunhão de meu trabalho em um ambiente repleto de crianças tidas como autistas – uma escola – conjuntamente a essa nova roupagem que me fora imposta a razão pela qual resolvi dialogar sobre este tema.


			Contudo, a escrita aqui produzida procurou sair do lugar-comum ao materializar uma tese a contrapelo do saber convencional sobre o autismo, posto partir de uma perspectiva não limitada ao escopo de classificação médica, dialogando com outros campos de análise, como a Sociologia, a Política, a Educação, a Filosofia, a Religião, entre outras, na árdua tarefa de gerar contributos à compreensão do autismo e do próprio processo de formação humana.


			Aliás, entender os seres humanos em relação e como estes se comportam socialmente tem sido o tema de minhas pesquisas desde minha tese de doutoramento, tendo na deficiência minha categoria dileta2. Uma categoria que tem guiado a forma pela qual procuro enxergar o mundo, os espaços, as instituições e as relações dialógicas. E não faço isso por tomar a deficiência como sinédoque da extranormatividade tal qual operacionalizou a Medicina desde os tempos modernos, mas, sim, por visualizar nessa condição uma experiência humana transversal que pode envolver qualquer ser humano, a qualquer tempo ou momento, desafiando presunções de identidades estáveis ao longo da vida. 


			Embora também configurada sob a perspectiva de grupo minoritário, a deficiência – ao contrário de categorias como raça e gênero, das quais só se pode entrar e sair muito raramente e com significativo esforço –, é a mais contingente dos marcadores humanos, posto que nenhum de nós estejamos complemente imunes às possibilidades de experiências incapacitantes. Esse fato torna tal vivência admirável sob a análise da ética e moralidade, do ponto de vista sociológico e antropológico, mas também sob perspectiva médica, religiosa, filosófica, política e educacional. Um fenômeno complexo por essência e que nos obriga a sermos radicais (no sentido de ir à raiz dos fatos) se quisermos o compreender em sua totalidade. 


			A complexidade da deficiência se dá pelo fato de esta ser naturalmente cultural e culturalmente biológica, posto que seu processo constitutivo mescle componentes das duas dimensões. É impossível compreender qualquer deficiência sem tomar em conta a dialética multifacetada entre a existência de comportamentos e corpos (quer por impedimentos físicos/sensoriais/psíquicos) tidos como desviantes vivendo em ambientes não preparados para o acolhimento dessas experiências ou mesmo promotores destas. 


			Se é fato que determinadas condições orgânicas causam dificuldades múltiplas àqueles que as manifestam e não podem ser compreendidas ou explicadas sem o suporte do saber clínico, não menos verdadeiro é a presunção de que a sociedade contemporânea, mediante um sistema econômico, ideológico e normativo cria e repele a diferença expressa pela deficiência, tornando a vida desses sujeitos muito mais árida do que poderia ser. Eventos como guerras, subnutrição/fome, trabalhos precários, ausência de serviços de saúde, violência, ausência de saneamento urbano e de serviços escolares são exemplares no sentido de como as relações sociais podem produzir condições de deficiência. Por outro lado, a preferência por escadas ao em vez de rampas, a ausência de transportes acessíveis, o não preparo dos ambientes educacionais e culturais no que se refere às práticas dialógicas e pedagógicas ali vivenciadas, entre outros, dificultam o acesso e a permanência das determinadas pessoas em variadas geografias sociais.


			Somente quando consideramos a totalidade dessa conjuntura que envolve a experiência da deficiência podemos efetivamente dialogar sobre ela como uma construção social, tal qual tem sido bastante aventado pela academia. Do mais, a utilização da ideia de construção social perde força, carece de sentido e vira como que um amuleto ao qual nos agarramos para fugir das explicações devidas e necessárias. Aliás, acerca desse aspecto é preciso que fique claro que tratar um fenômeno como a deficiência sob a ótica da construção social não implica que o ele não possa também analisado pelo viés da Medicina, muito pelo contrário, significa tomar o saber médico como histórico e contraditório. Este é o desafio que nos propomos ao analisarmos o autismo. Um fenômeno complexo e multifacetado, naturalmente cultural e culturalmente biológico. 


			





				

					2  Entendemos a deficiência como um fenômeno que tem sido associado há muito tempo à discriminação contra uma série de pessoas com impedimentos físicos, sensoriais e cognitivos. Reconhecemos que essa discriminação é muitas vezes também alargada às pessoas mais próximas das pessoas com deficiência, incluindo familiares, amigos e outros aliados – uma forma de distinção identificada pelo sociólogo Erving Goffman como “estigma de cortesia” (Goffman, 1980). A perspectiva que será aqui desenvolvida rejeita a percepção muitas vezes tida como certa da deficiência como uma falha ou falta individual. Nesse sentido, abraçamos a deficiência como uma oportunidade para desafiar a exclusão e a marginalização e com o potencial de perturbar a ordem atual. 


				


			


		




		

			A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO AUTISMO: ELEMENTOS CONTEXTUAIS DE SEU APARECIMENTO


			A busca pelas supostas origens do autismo nos remete quase que instantaneamente à publicação do texto de Kanner “Autistic Disturbances of Affective Contact”, publicado originariamente em 1943 e no qual ele descreve onze crianças que apresentam dificuldades em se relacionar com pares desde o início da vida, manifestando uma suposta propensão à solidão caracterizada pela desconsideração e exclusão de tudo o que é externo. Todavia, entendemos que para analisar o fenômeno do autismo de maneira histórica é preciso, inicialmente, perquirir o contexto e o jogo de relações sociais que possibilitou a Kanner desenvolver suas ideias. 


			Nesse sentido, não podemos esquecer, como ressalta Nadesan (2005), que o autismo se mostra resultado de diversas ocorrências práticas que somente se fizeram possíveis no século XX. Anteriormente a esse período, o autismo enquanto categoria diagnóstica era impensável, não existindo como conceito ou prática. Por isso, o questionamento sobre onde estavam as pessoas autistas nos séculos anteriores não faz o menor sentido. Não podemos olhar para o passado com os olhos marejados dos conceitos hoje existentes. É preciso olhar para além do binarismo entre Biologia e cultura como se estes fossem estruturas antagônicas. 


			No caso do autismo, tal suposição se escora nas discussões mais amplas sobre se o componente cultural de uma pressuposta deficiência é simplesmente construído sobre um componente biológico fundamental e determinante ou, inversamente, se ele é o construtor do fato biológico do impedimento. Será a cultura apenas a roupa dentro da qual aparece o corpo doente? Ou será que a cultura – por meio das suas práticas e de seus vocabulários e instituições – que produz deficiências e impedimentos na sua totalidade? Esta questão abrange um dilema do próprio pensar moderno, pois expõe binarismos aparentemente inevitáveis no pensamento ocidental entre mente e corpo, cultura e Biologia. 


			Propomos aqui que possamos pensar de maneira dual a esta lógica. Um pensar que entenda o processo social de uma deficiência não necessariamente a partir da negação da realidade biológica de algum impedimento, mas, sim, pela consideração de variados componentes em relação. Isso significa não se contentar com a definição precisada pela literatura médica, que representa o autismo como uma facticidade biológica que deve ser explicado usando os métodos e as suposições positivistas das ciências naturais, as quais devem identificar alguma condição biogenética essencial que acabará por ser inequivocamente identificado e conhecido como uma anormalidade genética, neurológica ou química causadora dos comportamentos observados. É preciso pensar para além dessa lógica mecanicista e, sem desconsiderar esses elementos quando se mostrarem fiáveis, apontar para as condições sociais de possibilidade que permitiram a nomeação do autismo como um transtorno psiquiátrico distinto, assim como as razões que permitiram o aparecimento de métodos de interpretação da diferença como desvio e quais seus reais interesses. Isso posto, insurge a pergunta sobre como, afinal, definir a essência do autismo? Para Nadesan (2005, p. 9),


			Os esforços para definir a essência precisa do autismo escapam a melhor abordagem representacional de práticas de cientistas e médicos: consequentemente, mesmo no alvorecer do século XXI, não sabemos o que é o autismo. A natureza do autismo permanece ambígua e indescritível, o que parece estimular mais esforços para representá-lo de forma definitiva e concreta na pesquisa biomédica e em nosologias diagnósticas. No entanto, esses esforços representacionais parecem condenados ao fracasso se o sucesso for medido pela criação de uma teoria abrangente para as origens do transtorno. Talvez porque o autismo seja definido e delimitado em termos de falta de habilidades de comunicação normais definidas de maneira tão ampla que é tão difícil identificar uma etiologia definitiva e, ainda, por um conjunto definitivo de marcadores autistas comportamentais/expressivos. Talvez seja verdade que a etiologia do autismo resida numa infinidade de fatores biológicos e culturais/sociais mutuamente interligados, incluindo os próprios padrões de normalidade utilizados na determinação do transtorno. Colocando de outra forma, talvez o autismo não seja uma coisa, mas uma categoria nominal útil por agrupar pessoas heterogêneas, todas compartilhando práticas de comunicação que se desviam significativamente das expectativas de normalidade. Essas comunicações práticas estão se tornando, cada vez mais, padronizadas, codificadas e amplamente distribuídas. Tal abordagem do autismo não precisa rejeitar a ideia de que a bioquímica das pessoas rotuladas como autistas impacta sua comunicação prática. Em vez disso, esta abordagem abre o espaço de oportunidades para explorar como os padrões de normalidade socialmente construídos e incorporados na cultura de valores e práticas não apenas moldam nossas interpretações do autismo, mas também contribuem para a produção e transformação de pessoas rotuladas com o transtorno.


			Por conseguinte, a construção dessa epistemologia histórica aqui proposta deve abordar as condições e práticas sociais que permitiram que o autismo fosse identificado, rotulado e remediado no início século XX, bem como as condições que prevalecem hoje, as quais potencializam aumentos dramáticos em termos de identificação diagnóstica do autismo. Significa, em outros termos, analisar o próprio processo constitutivo da normalidade e anormalidade e as gramáticas de reconhecimento social da contemporaneidade. De acordo com Nadesan (2005), o autismo, como um distúrbio psicológico distinto, não poderia ter surgido no século XIX, porque dentro das categorias diagnósticas desse período (e anteriormente) tal conceito se mostrava impensável, embora a autora admita a existência de pessoas ao longo da história que exibiram os sintomas que agora agrupamos e definimos como autismo. Assim, a história do autismo em todas as suas formas deve ser contextualizada dentro da evolução e transformação das práticas médicas e do desenvolvimento de profissões como a psiquiatria, psicologia, serviço social e educação especial, muitas dos quais surgidas ou profissionalizadas no início do século XX. 


			O entendimento do fenômeno nomeado como autismo passa, inegavelmente, pela exploração dos processos culturais envolvidos em sua produção, que, assim como qualquer deficiência, é determinante na sua representação imagética e na forma pela qual as pessoas se relacionam com essa categoria. Para tanto, é preciso se fazer duas análises: uma projetiva (realizada temporalmente no momento de consolidação da ideia de autismo em diante) e outra retrospectiva, que tem função analisar a pré-história do conceito.


			Qualquer análise projetiva partirá do texto clássico de Kanner e de sua ideia de solidão autista, manifestada desde o início da vida em determinadas crianças, as quais também apresentavam um “desejo ansiosamente obsessivo pela manutenção de mesmice” (1943, p. 44). Na sua luta para fornecer um rótulo adequado para essa síndrome, Kanner baseou-se na descrição clínica de Eugene Bleuler de demência precoce, uma categoria geral de sofrimento psiquiátrico vinculada a pacientes que apresentavam os sintomas que hoje associamos à esquizofrenia. Bleuler usou o termo autismo para se referir ao quadro de seus pacientes de se retirar do mundo real para um cenário fantasioso. Nadesan (2005) enfatiza que Kanner reconheceu que seu uso do termo autista diferia do de Bleuler, entretanto, sentiu-se incapaz de encontrar um termo com uma definição mais precisa para as situações que estava analisando. Como mostraremos mais adiante, a associação entre comportamento autista e esquizofrenia se mostrou uma constante desde a década de 1940, sendo que somente nos anos de 1980 observamos uma cisão entre essas categorias, com o autismo sendo levado como estrutura nosológica. 


			Contemporâneo de Kanner, Asperger analisou crianças que compartilhavam muitas das mesmas características descritas por Kanner (incluindo estereótipos de movimento, obsessão a apegos, falta de adaptabilidade, discurso monótono e tendência à solidão), mas com prognósticos melhores em virtude da preservação de níveis ótimos de inteligência e raciocínio abstrato, o que possibilitaria que esses sujeitos apresentassem sucesso em distintas áreas. Asperger teve seu trabalho popularizado por Lorna Wing, pertencendo a ela a criação do termo Síndrome de Asperger, categoria utilizada pela autora para descrever crianças e adultos que exibem intelectos normais, contudo, experimentam deficiências relativamente graves em suas habilidades de compreender e relacionar-se com os outros (incluindo falta de empatia, unilateralidade ou interação ingênua, dificuldade nos processos de formação de amizades, fala pedante e repetitiva, comunicação não verbal deficiente, preocupação intensa com certos assuntos e má coordenação motora grossa).


			Para Wing (1981), existiam inúmeras semelhanças entre a psicopatia autista de Asperger e o autismo de Kanner. Em vista disso, Wing entendeu que a síndrome de Asperger não deveria ser vista como um transtorno de personalidade, mesmo reconhecendo que muitas pessoas que sofrem da síndrome de Asperger teriam anteriormente sido diagnosticadas como esquizoides. Alicerçada nesse entendimento, Wing sugeriu que a síndrome de Asperger e o autismo seriam, na verdade, recortes de um mesmo tecido, denotando um contínuo de distúrbios do desenvolvimento. Esse elemento fora chamado pela autora de espectro autista e caracterizado como “um continuum de deficiências do desenvolvimento da interação social, da comunicação e consequente comportamento rígido e repetitivo” (Wing, 1991, p. 111). Para Wing, o continuum autista abrange tanto pessoas com graves comprometimentos intelectuais como altamente inteligentes. A conjuntura desses fatos nos auxilia a entender parte do incremento massivo do número de diagnósticos de autismo, objeto que também será melhor detalhado posteriormente. 


			Dito isso, é preciso que fique claro que a emergência do autismo como categoria diagnóstica deve ser entendida em relação a uma matriz de profissionais e práticas parentais que marcam a transição cultural e econômica para o século XX, condições que não estavam presentes anteriormente. Logo, as possibilidades de diagnosticar alguém como autista estão, em última análise, menos enraizadas na Biologia de suas condições do que no conjunto social de um tempo histórico. De acordo com Nadesan (2005), anteriormente a esse período, os modelos para classificar indivíduos como desordenados eram muito menos matizados, uma vez que os padrões de normalidade se mostravam mais amplos e os mecanismos de vigilância social e individual que hoje tomamos como certos simplesmente não existiam. Na verdade, somente após os anos de 1930 é que foram criadas diretrizes de desenvolvimento e perfis cognitivos usados para monitorar a progressão do desenvolvimento das crianças. Antes disso, as crianças não teriam sido sujeitas a qualquer forma de exame desenvolvimentista ou psicológico, a menos que suas condições fossem particularmente graves ou seus pais privilegiados economicamente.


			Ainda assim, nos tempos atuais o autismo continua a ser teorizado implícita e explicitamente como uma entidade cujas origens podem ser encontradas biológica ou geneticamente tal qual se existisse um centro visual-espacial-topológico que acabará por ser descoberto. Essa visão invoca um modelo clínico que toma o autismo como uma coisa em si, o que exaspera uma lógica que aproxima o autismo do conceito de doença, largamente difundida no senso comum. De acordo com Nadesan (2005), a maioria de nós visualiza a doença como causada por um agente cientificamente discernível, como um vírus ou bactéria, ou como proveniente de uma disfunção corporal localizada, sendo, portanto, vista como objetiva, disponível para representação visual e, em última análise, tratável.


			Com efeito, a ideia de doença está representada no nosso cotidiano como possível de identificação, interpretação e intervenção. Essa compreensão enraíza-se, parcialmente, no pensamento positivista do século XIX, o qual sustenta que a humanidade pode identificar e compreender as leis da natureza mediante investigação empírica e, no caso da Medicina, compreender determinado quadro nosológico pela localização de enfermidades ou anormalidades no corpo biológico, presumindo que estas devem ser identificadas para poderem ser remediadas. Embora a Medicina, como área profissional, tenha rejeitado muitas das suposições positivistas sobre a natureza e origem desses fenômenos, os entendimentos populares e muitas das práticas clínicas continuam a invocar tais suposições como verdadeiras, o que interfere nas formas como diagnosticamos, tratamos e nos relacionamos com várias condições vistas como não normativas. Se observarmos o que ocorre com o autismo e a busca incessante para a descoberta de um agente causador desse transtorno, perceberemos como essa realidade continua a se refletir hodiernamente.


			Ao analisar as mudanças nas práticas representacionais utilizadas para identificar, diagnosticar e curar, Armstrong (2002) argumenta que anteriormente ao século XVIII, a doença era entendida, majoritariamente, em termos de uma coleção mutável de sintomas sem localização espacial e suas origens buscadas no clima, no solo ou em vários aspectos do ambiente físico. No entanto, ao fim século XVIII e início do XIX principia um longo processo pelo qual a Medicina começa massivamente a localizar doenças na forma de lesão patológica e anormalidade específica de estrutura ou função, situando-as em algum lugar específico do espaço corporal. Não por acaso, de acordo com Armstrong (2002), enquanto os esforços sociais para conter moléstias até o século XIX centravam-se na instalação de barreiras sanitárias que regulavam o acesso de pessoas a determinadas zonas geográficas, as medidas presenciadas após esse período buscaram fundamentalmente identificar a natureza da doença/lesão a partir de sinais reveladores inscritos no corpo. Logo, a perspectiva sai do social para o individual. A partir de então, como nos faz rememorar a célebre passagem de Foucault (1987), os clérigos são substituídos por médicos, que se tornam guardiões morais e éticos desses fenômenos. Posteriormente, as próprias vozes médicas começam a ser contestadas por movimentos que objetivam conferir protagonismo àqueles definidos como pacientes, o que demarca uma nova representação na constituição das categorias definidas pela psiquiatria.


			As mudanças nas concepções sobre a natureza e a origem das doenças, anormalidades e deficiência, bem como seus possíveis diagnósticos e tratamentos, destaca como as crenças sociais, os valores e as instituições influenciam as práticas e a própria definição desses elementos como componentes sociais. Para Nadesan (2005), o estudo do autismo no século XX foi particularmente atormentado por esses dualismos. Derivado da esquizofrenia, o autismo foi inicialmente considerado de natureza orgânica. Posteriormente, com a ascendência do pensamento psicanalítico, o autismo começou a ser encarado como um distúrbio causado por relações paternas frígidas, especialmente por parte das mães. Essa orientação psicanalítica à interpretação da etiologia dos sintomas autistas levou ao planejamento de novas intervenções terapêuticas e reordenou a representação do fenômeno. Hoje, porém, o pêndulo oscilou novamente na direção das causas orgânicas e espaciais como explicativas da gênese autista, cuja orientação, inegavelmente, interfere no tratamento e nas pesquisas sobre o tema.


			A localização espacial do autismo, de acordo com Nadesan (2005), pode ser emocionalmente reconfortante para pais desesperados e pesquisadores ávidos, mas acaba levando à frustração, pois os esforços para rastrear marcadores biológicos definidos e consistentes revelaram-se impossíveis de serem materializados até o presente momento, ademais, os esforços para remediar os sintomas por meio de agentes biológicos não são, na melhor das hipóteses, confiáveis. Embora pesquisas e terapias direcionadas ao autismo venham se desenvolvendo, é extremamente improvável que tenham sucesso na identificação de um conjunto definitivo de fatores biogenéticos que mecanicamente causem ou expliquem formas de autismo. Fox (1999) visualiza esse binarismo entre natureza e cultura como prejudicial ao entendimento dos fenômenos humanos, especialmente naqueles mais complexos, como o autismo e uma série de outras deficiências. Para Fox (1999), um caminho mais produtivo para entendermos esses acontecimentos deveria ser tracejado na visualização do biológico e do cultural como mutuamente constitutivos e inseparáveis na constituição da personalidade humana.


			Hacking (1999), na obra The construction of what?, se propõe a demonstrar a interação da Biologia e cultura por meio de uma variedade de exemplos, incluindo esquizofrenia e autismo infantil. Sua análise principia pela demonstração da interação existente entre Biologia e cultura na esquizofrenia para depois versar sobre o autismo. De acordo com Hacking (1999), pessoas que compartilham o mesmo rótulo de esquizofrênicos, quando analisados pormenorizadamente, apresentam distinções notáveis, inclusive quanto a possível etiologia de sua manifestação. Todavia, para o referido autor, quando assim classificadas, estas serão moldadas e produzidas socialmente em relação ao esquema classificatório e a matriz de práticas e instituições a qual a esquizofrenia está incorporada, o que contribui para a construção de uma imagem especular uniforme, chamado pelo autor de loop. A partir dessa ideia esquemática, o saber clínico se vale de uma série de técnicas e métodos, especialmente pela ingestão de fármacos, os quais objetivam alterar sintomas da esquizofrenia e a própria experiência dos sujeitos assim identificados, processo definido pelo autor como biolooping. 


			Isso posto, não é surpreendente que os sintomas usados para identificar e diagnosticar a esquizofrenia mudaram significativamente ao longo do tempo, configurando-a como um tipo interativo3 que evidencia efeitos de looping e biolooping.


			No entender de Hacking (1999), o autismo, assim como a esquizofrenia, é uma experiência interativa que comunga efeitos de looping e biooloping, sendo este um interessante ponto de partida para análises mais rebuscadas. Entretanto, Nadesan (2005) assevera que embora os trabalhos de Hacking apontem para muitos caminhos atraentes de pesquisa para aqueles interessados em abordar o autismo a partir de uma perspectiva situada, mostrar-se-ia mais conveniente explorar os processos constitutivos do autismo no início do século XX, compondo aquilo que nominados de análise retrospectiva. 


			Tal qual acentuado por Armstrong (2002), o início do século XX engendrou uma nova abordagem de práticas e saberes centrados na higiene mental, na empiria corporal e na dinâmica de relações interpessoais, com destaque para o surgimento da criança como objeto de análise particular. Essa conjuntura reordenou as categorias clínicas ao reconfigurar a lógica do normal e do patológico. De acordo com Nadesan (2005), o autismo é um distúrbio do século XX porque está claramente ausente das nosologias diagnósticas da psiquiatria do século XIX, fato que nos leva a questionarmos por quais razões o autismo surgiu tão tarde na imaginação psiquiátrica? E ainda, quais foram as condições de possibilidade que permitiram sua identificação no início do século XX?


			As histórias institucionais implicadas na criação do autismo como rótulo diagnóstico são complexas e se unem para formar uma tapeçaria de eventos que resiste à representação unicamente cronológica. São múltiplas as histórias e os eventos que contribuíram para a produção das condições específicas de possibilidade para o surgimento da categoria autismo no início do século XX. Nas palavras de Nadesan (2005, p. 30),


			Dos gregos em diante, os médicos ocidentais ficaram fascinados com as fronteiras entre normalidade e patologia no comportamento humano. Os esforços para identificar, categorizar e sistematizar as diferenças foram particularmente significativos no movimento iluminista europeu, que procurou durante os séculos XVII e XVIII forjar distinções claras entre a razão e a irracionalidade. No entanto, a natureza e as causas das diferenças de pensamento e comportamento resistiram a esquemas simples de identificação e explicação nas épocas anteriores ao século XIX. […] No século XIX, os primeiros psiquiatras e neurologistas lutaram para realizar distinções mais refinadas e padronizadas entre classes de patologia. Por exemplo, a categoria doença mental foi qualitativamente distinguida da de retardo mental em meados do século XIX. Formas de psicoses eram um tanto esclarecidas e diferenciadas das classes de neuroses no final do século XIX. E as origens psicológicas dos transtornos mentais foram provisoriamente distinguidas das puramente orgânicas no início de século XX. Mas talvez uma das inovações mais significativas do século XIX em seus esforços psiquiátricos para dividir as populações humanas consistiu na sistemática inclusão de crianças em categorias de patologia recentemente formalizadas. Embora tenha surgido relativamente tarde, a vontade do século XIX de reconhecer doenças mentais em crianças abriu o caminho para a criação subsequente de novas categorias diagnósticas e a instituição de novas classes de profissionais. A idiotice infantil foi distinguida da loucura na infância. A loucura nos adultos era diferente da loucura nas crianças. E, em última análise, a loucura infantil foi distinguida de outras formas de irracionalidades, especialmente neuroses de personalidade.


			Com base nesse conjunto de transformações materializadas fundamentalmente no fim do século XIX, novas classes de profissionais, como psicólogos, assistentes sociais, educadores especiais, psiquiatras, entre outros, se desenvolveram com o objetivo de identificar e controlar comportamentos infantis tidos como patológicos, consolidando uma proposta que terminaria em criar um campo específico para análise sintomatológica de manifestações infantis. O impulso para substituir antigas categorias de compreensão e de identidades profissionais por novas categorias foram motivados tanto por acontecimentos históricos quanto culturais. Analisemos mais detidamente esse cenário.


			É fato inconteste que o século XIX engenhou novas estratégias para monitorar, dividir e atuar sobre as populações, a fim de promover e garantir a estabilidade social numa época de rápida urbanização e industrialização. Daí descende a criação de uma série de instituições (asilos, hospitais, hospícios e presídios) cuja finalidade residia em sequestrar e administrar indigentes e/ou populações problemáticas vistas como ameaçadoras para a segurança pública. À medida que o século XIX avançava, o Estado desenvolvia formas profissionais de vigilância e controle social que se estendiam cada vez mais pela vida social, institucionalizando novos parâmetros de normalidade e patologia. A partir de então, a vida privada passou a estar sujeita a regulamentações sobre populações consideradas desviantes e a vigilância sobre os primeiros anos da infância de uma pessoa, agora vista como período chave da formação psíquica (Nadesan, 2005). 


			Os esforços intensificados do século XIX para identificar e compreender categorias cada vez mais matizadas de diferença e patologia acabaram por dar origem a novas formas de psicopatologia. Em particular, formas de diferença que haviam escapado às categorias anteriores foram examinadas, identificadas e sistematizadas. Nesse novo universo, indivíduos que exibiam distúrbios de afeto, além de distúrbios de lógica, os quais anteriormente sequer eram percebidas sob a ótica clínica, foram também classificados. Entre as novas condições que emergiram, cabe citar, neste momento, o distúrbio denominado demência precoce, que se tornou um importante ponto de referência para as descrições de autismo feitas por Kanner e Asperger. Isso posto, cabe ressaltar que anteriormente ao século XIX, os padrões para avaliar supostas anormalidades psicológicas ou sociais eram bastante grosseiros em comparação com os atuais: “na verdade, muitas pessoas que hoje são consideradas como tendo um transtorno do desenvolvimento não teriam sido julgadas assim antes do século XIX. Além disso, no mundo pré-cartesiano nenhuma distinção ontológica foi feita entre doença física e mental” (Nadesan, 2005, p. 32). Tal fato inegavelmente reduzia o escopo de categorias clínicas existentes, assim como o consequente número de diagnósticos.


			Stone (1997) relata que, ao bem da verdade, alguns alienistas do século XVIII estudaram distúrbios psicológicos, contudo, somente em suas formas mais profundas e incomuns, dependendo fortemente de taxonomias herdadas dos helênicos e daquelas existentes nos primórdios do Iluminismo, as quais incluíam, entre outras: melancolia, paranoia, idiotice, amnésia, epilepsia, demência e mania. Nenhuma dessas categorias se mostrava coerente à análise daquilo que se convencionou nominar posteriormente como autismo. Para Nadesan (2005), embora já houvessem elementos anteriores que apoiavam a tentativa de promoção do conhecimento psiquiátrico, a prática real para diagnosticar doenças mentais provavelmente dependia mais do conhecimento do senso comum do que da autoridade especializada. Não surpreende, portanto, que até essa época os processos judiciais para julgar a incapacidade mental contavam quase que exclusivamente com o testemunho de familiares e vizinhos e não de médicos. Essas testemunhas eram interrogadas sobre os hábitos e as estranhezas comportamentais da pessoa cujo estado estava sob determinação. 


			O desenvolvimento do hospício – e mais tarde do asilo – no século XVII iniciou um longo caminho para a subsequente profissionalização e sistematização do conhecimento psiquiátrico. Além de sequestrar aqueles considerados socialmente desviantes e permitir a observação psiquiátrica, o hospício/asilo desempenhou um papel central na criação de novas formas de controle social que ampliou a autoridade estatal e científica, particularmente em domínios considerados antes como privados. Singular, nesse sentido, se mostra a forma como as pessoas designadas como loucas ou desarrazoadas viviam nos limites de sua família ou eram autorizadas a vagar pelo campo sem restrições.


			Possivelmente, o exemplo mais singular dessa forma de se relacionar com a loucura fora descrito por Foucault (1978), em seu clássico História da Loucura, para quem à medida que as ameaças medievais da lepra e peste diminuíram em meados do século XV, a loucura passou a ser vista como a principal ameaça ao bem-estar social. Em resposta a essa ameaça, aqueles que eram vistos como aflitos foram, por vezes, confinados a navios que navegavam sem destino, ao ermo, tendo por objetivo unicamente livrar a terra desses indesejáveis. A tarefa de isolar e confinar os loucos e aqueles definidos com fraquezas mentais adquiriram novas formas durante toda a modernidade, tendo sua configuração mais acabada quando do intenso confinamento da população desviante e da construção de um sistema analítico que teve por função criar divisões e dimensões de anormalidade e, por conseguinte, uma nova normalidade.


			Como observado, a massificação do confinamento social proporcionou um espaço inédito para médicos e alienistas observarem os sujeitos tipificados como loucos e interpretarem variadas expressões de insanidade. A quantidade significativa de dados e a proliferação de diagnósticos, embora confusa, levaram, em última análise, aos esforços para padronizar e sistematizar as classificações psiquiátricas. Os esforços de Pinel em 1801 foram apenas o começo da grande revolução clínica do século XIX.


			Somente com base nessas observações que presenciamos no século XIX a construção de uma estrutura epistemológica que busca separar psicose de neurose, fato que culminou na criação de classificações de transtornos de personalidade e caráter. Tais refinamentos psiquiátricos na compreensão da psicose levaram às articulações que produziriam mais tarde as categorias demência precoce, esquizofrenia e autismo, encontradas em Kanner. Todavia, existe um complexo trânsito até esse fato. Analisemos, resumidamente, esse trajeto.


			À medida que crescia o interesse por tais transtornos, a psiquiatria desenvolveu novas estratégias para distinguir distúrbios caracterizados como psicose de distúrbios mais sutis como àqueles qualificados por anormalidades de afeto, relações sociais ou experiência subjetiva. Durante o fim do século XIX e início do século XX, a psicanálise freudiana reivindicava cada vez mais autoridade sobre este último território com a psiquiatria inclinando-se a refinar a compreensão das manifestações ligadas às alucinações e aos delírios. No entanto, as distinções entre psiquiatria e psicanálise tendiam a se confundir de várias maneiras. Quando Eugene Bleuler cunhou o termo esquizofrenia em 1908, ele combinou elementos de ambas as estruturas epistemológicas, ampliando assim a matriz explicativa da neurose à psicogênese da psicose. Além disso, no início do século XX, os esforços para identificar os precursores da doença mental e da criminalidade muitas vezes combinaram formulações da psique com a psiquiatria ao descrever os tipos constitucionais de indivíduos propensos à psicose e/ou neurose. Desse interesse surgiu o estudo dos tipos de caráter ligados à neurose, personalidade esquizóide, tipos esquizofrênicos e, em última análise, o surgimento de teorias de personalidade distintas.


			De acordo com Nadesan (2005), esforços no século XIX para padronizar a compreensão da psicose no interior da psiquiatria biológica, particularmente formas generalizadas de psicose não relacionadas a outras formas de doença, são tipicamente atribuídos a Benedict Morel, cuja investigação sobre a loucura o levou a concluir que a insanidade caracterizada por delírios e/ou alucinações muitas vezes manifestava-se pela primeira vez anteriormente à entrada na idade adulta. Foi a partir da observação dessa situação que Morel cunha o termo demência precoce (categoria chave em Bleuler) para se referir à existência de mania ou estados delirantes no início da adolescência, assinalada por ele em termos de graves comprometimentos cognitivos e incompetência psicossocial. Posteriormente, Kraepelin redefine a categoria demência precoce como distúrbio caracterizado pela presença de demência paranoica, catatonia e desajustes sociais manifestados antes da idade adulta. A nível diagnóstico, Kraepelin viu a demência precoce como progressiva e incurável, tomando seus sintomas como devidos a distúrbios de associação de pensamento. 


			O legado nosológico de Kraepelin permanece conosco até hoje, particularmente a distinção nosológica entre demência precoce (esquizofrenia) e insanidade maníaco-depressiva, embora o conceito de demência precoce fosse reformulado na obra de Bleuler. Em 1908 e novamente em 1911, Eugen Bleuler apropriou-se conceito de demência precoce de Kraepelin e ajudou a pavimentar o caminho para a reconceitualização do transtorno dentro de um contexto psicológico (em oposição a estrita estrutura orgânica). […] Seguindo Kraepelin, Bleuler viu os estados psicóticos associados com demência precoce principalmente em termos de distúrbio de pensamento e associações afetivas. Assim, Bleuler descreveu este distúrbio como uma ruptura das funções mentais. Para captar o significado desta ruptura, Bleuler renomeou a demência precoce como esquizofrenia, conceito que refletiria o deslocamento das diversas funções psíquicas analisadas. Bleuler reconheceu que a esquizofrenia pode ser provocada por múltiplos agentes causais, tanto de origem orgânica como psicológica, identificando quatro problemas psicológicos primários que caracterizariam a esquizofrenia: afrouxamento de associações cognitivas, ambivalência comportamental, inadequação de afeto e autismo. Já as alucinações, delírios, catatonia e negativismo foram alçados por Bleuler à categoria de sintomas secundários que ele acreditava serem derivados dos elementos primários. […] A rearticulação de Bleuler da demência precoce como esquizofrenia combinou elementos da psiquiatria biológica de Kraepelin com aspectos das abordagens psicanalíticas de Sigmund Freud e Carl Jung para a doença. A formulação de Bleuler da esquizofrenia forneceu o contexto a partir do qual Leo Kanner e Hans Asperger construíram suas conceituações de autismo e psicopatia autista (Nadesan, 2005, p. 39).


			A importância de Bleuler para o desenvolvimento posterior do autismo enquanto categoria nosológica é inegável, uma vez que coube a ele a criação do termo. Bleuler afirmava que o pensamento autista esquizofrênico é aleatório e ocorre independentemente da realidade concreta, incluindo a possibilidade de manifestação de devaneios e fantasia. Em seu entender, a ruptura que marcava o comportamento da pessoa autista4 com a realidade, acompanhado de outras dissociações de afeto e pensamento, em última análise, levava à dissolução da personalidade, entendida como autoconsciência de si. Portanto, a esquizofrenia constituía uma ameaça fundamental à constituição do eu. Contudo, ao contrário de Kraepelin, Bleuler estava otimista de que o curso da esquizofrenia poderia ser influenciado favoravelmente se a ruptura com a realidade fosse combatida com intervenções terapêuticas que aumentassem a capacidade do esquizofrênico em se relacionar com o ambiente social. De acordo com Nadesan (2005, p. 40), a natureza do pensamento autista e sua relação com a esquizofrenia e outras formas de doenças mentais foram posteriormente debatidas de maneira intensa na década de 1920 e 1930 nos círculos psiquiátricos, sendo que


			Ernest Kretschmer, por exemplo, distingue entre autismo em que os pacientes suprimem estímulos externos, a fim de manifestar uma existência onírica, e autismo caracterizado pela falta de emoção e respostas afetivas ao ambiente. Em 1932, Hans Gruhle descreveu o autismo em termos da sensação de não se encaixar no mundo e de se posicionar fora dele. Como os significados do autismo se proliferaram, tornou-se cada vez mais possível discutir a presença do pensamento autista em indivíduos que não evidenciavam delírios e alucinações de psicose […] A questão da relação entre formas de personalidade esquizofrênica e psicose nunca se mostrou totalmente resolvida, tampouco a psicogênese do pensamento autista, que foi interpretada tanto sob a ótica psicanalítica quanto sob a perspectiva da psiquiatria biológica, fato que forneceu relatos contrastantes de sua etiologia e expressões. Não é surpreendente, dado este contexto, que Leo Kanner e Hans Asperger optaram por descrever seus pacientes em termos do conceito de autismo. O Autismo se configurava como um conceito com ampla aceitação e aplicabilidade, particularmente na psiquiatria alemã, com a qual Kanner e Asperger estavam familiarizados. Embora o autismo esquizofrênico significasse claramente uma ruptura com as atitudes comuns e a realidade, o termo autismo também abraçou interpretações diferenciadas permitindo assim ampla aplicabilidade.


			A breve passagem citada acerca da história da psiquiatria testemunha como as crianças estiveram flagrantemente ausentes da história da loucura até o século XIX, condição que também deve ser entendida como cardeal na compreensão da lentidão na consolidação do autismo como entidade nosológica. Para Nadesan (2005), existem muitas razões para essa ausência de crianças em textos e instituições psiquiátricas anteriores ao século XIX. Primeiro, existia uma crença generalizada de que as crianças não eram suscetíveis à doença mental. As origens dessa crença estão enraizadas na falta geral de atenção pública dada às crianças como seres distintos, qualitativamente diferentes dos adultos, até algum momento no fim do século XVIII ou início no século XIX.


			Além disso, como os asilos anteriores ao século XIX normalmente não admitiam crianças, os psiquiatras tiveram poucas oportunidades de observar sistematicamente as patologias infantis. Na verdade, tal fato não fora realizado até a expansão do ensino público e privado, os quais possibilitaram observação e controle sistemático desses sujeitos. Nesse sentido, é quase categórico que o comportamento desviante manifestado por crianças pequenas desencadeasse pouco interesse analítico, a menos que estes interferissem significativamente nos assuntos de família. Ademais, as alucinações e outros comportamentos aparentemente bizarros em crianças não foram necessariamente considerados como sinais invariáveis de loucura, especialmente se, acompanhados por manifestações religiosas de êxtase, tal qual pontua Stone (1973). Cabe ainda ressaltar que dadas as taxas incrivelmente elevadas de abandono infantil até o século XIX, parece bastante razoável imaginar que crianças abertamente vistas como anormais possam ter sido expostas e, muito provavelmente, não atingiram a idade adulta ou se dispersaram no coletivo. Essa situação se transformaria no início do século XIX à medida que os alienistas europeus passaram a se concentrar cada vez mais sobre a análise da psique das crianças, sendo que, no fim desse século, a invenção da psicanálise expandiu de forma tão alargada a ideia dos transtornos mentais infantis que se tornou possível concluir que crianças intelectualmente vistas como normais também podem sofrer de alguma patologia mental ou formas de desvio.
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